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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI N° /2014 

Folha ri°  o_.-1  do proc 
N° 	L-1  

Adelina Cicop -1\4*.;.s. 

G i0aArà0 

PL 
" 4/2015 

11, 

Altera o Código de Obras, Lei n° 11.228, de 25 

de junho de 1992, acrescentando item 14.3 ao 

seu Anexo I, para dispor sobre adoção 

obrigatória de piso antideffapante em 

instalações sanitárias, e dá outras providências. c-1 

8 

. 4t 
K. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
*5 

Art. 10  Nas instalações sanitárias das novas edificações, situadas no âmbito do 

Município de São Paulo, cuja construção se inicie a partir da vigência desta Lei, 

deverá ser adotado piso antiderrapante.  

Art. 2° Fica acrescido o item 14.3 ao Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, 

com a seguinte redação: 

"14.3 — CONDIÇÕES DESEGURANÇA 

As instalações sanitárias deverão ser dotadas de piso antiderrapante." 

(NR) 

Art. 3° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 

contados da data de sua publicação. 
n 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei iorrerão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessári 
() 3 FEV 2015 

Palácio Anchieta Viaduto ,lacairet tOO São Paulo - SP CP 019-900 	 linniiiinc.,7:aA,ars-a 
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Folha n0 	2,   dO proc 
N° 	 dP25__. 

Adelina Cico - P-44. P::;CatUt 

RF i00.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei„ 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 	33964000 www.camara.sle ov,Inr 
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Folha n°  r, 3  do proc 1 
Adelina Ck 	- 

trIF 100 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva induir no Código de Obras e Edificações do 

Município de São Paulo a obrigatoriedade de implantação de piso antiderrapante em 

banheiros. 

A propositura exposta possibilita maior segurança e proteção à integridade física das 

pessoas, em instalações sanitárias onde o piso, escorregadio ou eventualmente 

molhado, possa representar risco de acidente aos seus usuários. 

Por se tratar de matéria de alta relevância social, solicito aos Nobres Pares a 

aprovação deste projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.c ov.br  
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,ECEE3i00 NA PROCURADORIA DA (; ?AtkV:A MUilierr'AL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PEMUISA E P.LI:.:aSSOfIlA DE 	r'RÉVSA DAS PROPOSITURAS 

E/A 30 Oc2 J5L 39Qjs 

sAIDA: ,2 *44 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
seguem, juntach neGN triár£:•.:! 
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rd 
str a  -R F 10.940 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha 

 e d2 O 
o 

ONaf-12-1  ---;-(2C-t-9---2un io 

Técnico Admin 

o 

o 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°04115 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n°11.228, de 15 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências, especialmente o item 14; 

- PL 0245/10, que institui critérios gerais para instalações das áreas destinadas ao 
atendimento de idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2015. 

Juli a Trin ade von T Eberlin 
rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christi 	S mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

Folha n°  O  

N°  OS--  00 O "L.do 2 
O funcionar,. 

o-RF 10.940 
Ma a o 

Técnico Adml 

1/1 
Título: 

Ementa: 

projeto: 

Regula,Mhtação: 

Legislação explicativa: 

O Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
- Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de ''Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEI-IAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto n°37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - A te 	n 	 Z. ,'"1"1 A ^,invn 	1" '"?"' ^ 	 -f 	n'^rn 

M
at

ér
ia

 P
L 

4/
20

15
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 14/04/2015 14:26:37.

 fls. 6



,2  11.2283  de 25 de junho de 1992*. 

Folha n° 	 do proc, 
N° 	-nooLi de 2O4 
O fun onãr 

r l-iveR; o 10.940 
Ma la Jo 

Técnico Admi 

ljisPõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei a 9  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
claiieribuições que lhe são conferidas por lei, n't.' 
FaOisaber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

5 	:;! 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais, e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Ané5ete tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anex0', rg 

1 , .;;Netivos 
Direitos e Responsabilidades 

• Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4;  Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edcações Existentes 
8: , USO fias Edificações f;,„ 
9. CoMPonentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

101:Jiiiplantação - Aeraçáo e Insolação das Edificações 
'.Compartimentos 

12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14 Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16 Exigências Específicas Complementares 
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Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 

Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
'• I ! os mesmos adotados na tabela de Lotação das Edificações 

no Capitulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-

, lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

4.1.2 As demais edificações deverão.dispor de instalações sanitá-. 	n. • as, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clinicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 

. demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 (cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.12.? Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14 1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

• 

Folha n° 	O 	do pro- 

N° 	000 L1 de 20-1 
O funcioná lo 

42, 

Mri J 	01 	a 
Técnico Adm 	r vo-RF 10.940 
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Folha h°  09 	do proc, 
N°  0—i -0c:909  da 20g,,, 
O funciona o 

Ma a J 
Técnico Admi *a to-R:10.940 14.1.2.3 Nos sanitários Masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 

bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo; distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, uma bacia e um 

-
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 

&consumição  de alimentos, situados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 • Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for, prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.28 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-

. to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas: 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 
As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões mínimas das Instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia 0,80 1,00 

!lavatório 0.80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e lavatório 0,80 1,20 

Bacia, lavatório e chuveiro 0,80 2,00 

Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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Folha n°  iO 	do pr,.- 
N°  0_1-00011  de 20-4. 
O funcionar' 

Ma Ia o 
Técnico Admin 

ive ra 
-RF 10.940 14.2.1 

14 2 ..2 

Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por 
usuário. 

Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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Folha n°  Ji 	do proc. 
N°  ai-000 9 de 20-1  
O funcionário 

Ma 
Técnico Admi 	-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-0245/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Institui critérios gerais para instalações das áreas .destinadas ao atendimento de 
idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outra providênci'as. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Com o objetivo de realizar as finalidades sociais de integração, proteção e 
promoção da pessoa idosa, as alas ou áreas destinadas a atendimento de idosos 
em hospitais, estabelecimentos de saúde em geral, deverão atender aos seguintes 
princípios e normas gerais construtivas, sem prejuízo de outros que venham a ser 
estabelecidos: 
I - adaptação especial específica para a pessoa idosa, sem prejuízo das demais 
aplicáveis ao tipo de estabelecimento; 
II - ao menos um sanitário feminino e um masculino adaptados com barras de 
segurança e piso antiderrapante e demais condições especiais e de acessibilidade; 	1/4 
III - atendimento por pessoal treinado para o trato com a pessoa idosa. 
Art. 20  Essas dependências deverão indicar claramente que o local possui 
instalações especiais para o atendimento à pessoa idosa, expondo sinal com os 
seguintes dizeres: 
"ADAPTADO À TERCEIRA IDADE". 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. !40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10004-15 

PAR 

459/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0004/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Goulart e José Police Neto, 
que acrescenta o item 14.3 ao Anexo Ida Lei Municipal n. 11.228, de 25 de junho de 1992 - 
Códig6 de Obras e Edificações, para dispor sobre a adoção obrigatória de piso 
antidefrapante em instalações sanitárias das edificações cuja construção se inicie a partir da 
vigência da norma contida na propositura. 

Sob o aspecto jurídico, a proposta reúne condições para prosseguir em tramitação, 
encontrando-se amparada no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, I, da 
Constituição Federal. Encontra fundamento, ainda, no exercício do poder de polícia relativo 
às construções, ou à polícia edilicia, a qual decorre do art. 30, VIII, da Constituição Federal, 
que Outorga competência direta ao Município para promover o ordenamento de seu 
territóno, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano, e que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, 

se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, 
tendo em vista as exigências de segurança, higiene, e funcionalidade 
da obra segundo sua destinação e o ordenamento urbanístico da 
cidade. (..) 

(..) O fundamento legal da polícia das construções está no art. 1299 
do CC, que, ao dispor sobre o direito de construir, condicionou-o ao 
respeito do direito dos vizinhos e à observância dos regulamentos 
administrativos. Tais regulamentos, sendo de natureza local, 
competem ao Município e se expressam no Código de Obras e nas 
normas urbanísticas de uso e ocupação do solo urbano, que 
estabelecem o zoneamento da cidade; aquele fixando as condições 
técnicas e funcionais da edificação e estas indicando as construções 
e os usos próprios, tolerados ou vedados em cada zona. 
(In Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 16. 
Ed., p. 495) 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura é 
respakilada no art. 13, XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara Municipal 
aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete aprová-lo, por 
óbvio, também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 
matéria relativa a Código de Obras e Edificações. Confira-se, a esse respeito, o seguinte 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 7.247/2014, do 
Município de Guarulhos, que altera o Código de Obras Municipal, 
para dispor sobre a manutenção de geradores de energia elétrica e o 
isolamento acústico de salões de festas em edifícios habitacionais de 
médio e alto padrão. Vício de iniciativa inexistente. Matéria que não 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO . PAULO 
p10004-15 

se insere nas hipóteses excepcionais de reserva de iniciativa. 
Alegação de afronta ao princípio da separação dos Poderes. Não 
ocorrência. Lei que não versa sobre atos típicos da gestão 
administrativa do Município. Ação julgada improcedente. 
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 2052729-81.2014.8.26.0000, Rel. 
Des. Antonio Carlos Villen, j. 03.12.14) 

No entanto, a fim de adequar a redação do projeto à técnica legislativa preconizada pela Lei 
Complementar Federal n. 95/98, apresenta-se o substitutivo que segue. 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria pertinente a Obras e Edificações, sua 
aprovação depende do voto da maioria absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos 
do disposto no inciso II, do § 30, do art. 40 da Lei Orgânica do Município, devendo ser 
convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme 
art. 41) VII, do mesmo diploma legal. 

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 
medida caberá à comissão de mérito competente. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 	"o Participativa, em 

ARI FR1  IEDENBAC 

CO LOPES 

EDUARDO 
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